
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Terça-feira – Recife, 15 de Junho de 2010 - DGP  nº  A 1.0.00.110

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 16 (Quarta-feira)

(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)



02                                                   BOLETIM  INTERNO DA  DGP Nº A 1.0.00.0110 
                                                              15 DE JUNHO DE 2010
________________________________________________________________________________

3ª P A R T E

  
III – Assuntos Gerais e  Administrativos   

1.0.0.ALTERAÇÃO DE OFICIAL
         

1.1.0.Requerimento Despachado

O Capitão PM Mat. 17529-3/CASIS – JORGE DIAS DE ASSIS,  requereu o cadastramento de 
seus dependentes abaixo discriminados, para fins de dedução do valor previsto em  Lei do Imposto de 
Renda retido na fonte, incidente sobre os seus rendimentos tributáveis.

Nome: ANA LUCIA BARBOSA SILVA DE ASSIS
Condição: Esposa
Data de Nascimento: 09/08/1972
Grau de Instrução: 2º Grau Completo   
Sexo: Feminino
 
Nome:  DANIEL DIAS BARBOSA DE ASSIS
Condição: Filho
Grau de Instrução: Não alfabetizado             
Data de Nascimento: 21/12/2009  
Sexo: Masculino

Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: DEFERIDO, de conformidade com Art. 35, Incisos 
I e III da Lei nº 9.250/95, Art. 77, § 1º, Incisos I e III do Decreto nº 3.000/99 e Art. 38, Incisos I e III da 
Instrução Normativa SRF nº 15/01.(Nota nº 495/2010/DGP-3)

O  2º  Tenente  PM  Mat.  102533-3/3º  BPM  –  ADRIANO  SILVA SANTOS,   requereu  o 
cadastramento de seus dependentes abaixo discriminados, para fins de dedução do valor previsto em  Lei 
do Imposto de Renda retido na fonte, incidente sobre os seus rendimentos tributáveis.

Nome: FÁBIA CRISTINA FREIRE DE LIMA
Condição: Esposa
Data de Nascimento: 28/02/1983
Grau de Instrução: 3º Grau Completo   
Sexo: Feminino
 
Nome:  REBECA FREIRE DOS SANTOS
Condição: Filha
Grau de Instrução: 3º Ano do 1º Grau             
Data de Nascimento: 14/06/2002  
Sexo: Feminino

Nome:  GABRIEL FREIRE DOS SANTOS
Condição: Filho
Grau de Instrução: Jardim 2             
Data de Nascimento: 01/02/2007  
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Sexo: Masculino

Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: DEFERIDO, de conformidade com Art. 35, Incisos I 
e III da Lei nº 9.250/95, Art. 77, § 1º, Incisos I e III do Decreto nº 3.000/99 e Art. 38, Incisos I e III da 
Instrução Normativa SRF nº 15/01.(Nota nº 506/2010/DGP-3)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.ALTERAÇÃO DE INATIVO
         

1.1.0.De Oficial

1.1.1.Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas

Origem: Portaria do Coordenador da Guarda Patrimonial nº. 017, datado de 10 de abril de 2008. 
Sindicante: Maj. RRPM / Mat. 11742-0 – Jadilson Gomes de Melo. 
Sindicado: Cap. RRPM ∕ Mat. 990542-1 – Aristides Julio do Nascimento.
Fato a apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo sindicado.

      
Vem a apreciação deste Diretor de Gestão de Pessoas cópia do relatório da Sindicância acima 

descrita,  bem como da solução  dada  à  mesma,  instaurada  com o  objetivo de apurar  fato  contido  nas 
declarações do Sr Luiz Gonzaga do Nascimento dispostos na folha  05 do Procedimento Administrativo 
Disciplinar em epigrafe.

 O Encarregado do sumário investigatório concluiu seu múnus trazendo a lume, em Relatório de 
fls.  47 e  48, a cujos termos abaixo me reporto, que a presente Sindicância não identificou transgressão 
disciplinar praticadas por parte do sindicado, no entanto, a solução dada à mesma não coadunou com o 
parecer e propôs sanção disciplinar pelo fato que abaixo exponho. 

Verificou-se  que,  no dia  04 de julho de 2007,  o  policial  militar  sindicado,  efetivou acordo 
jurídico a base de troca, passando para a outra parte (Sr Luiz Gonzaga do Nascimento) um produto viciado 
e comprometido judicialmente (veiculo do tipo Monza de placa KFL-7288), desta feita, desconsiderou um 
dos princípios  que legitimam qualquer  contrato que é  o  da  boa fé,  agindo ardilosamente,  feriu  a  boa 
imagem da corporação quando se envolveu em um negócio capcioso.   

Diante  do  exposto,  constata-se  o  cometimento  de  transgressão  disciplinar,  por  parte  do 
sindicado, restando, contudo a devida tipificação no que preconiza, em acatamento, a Lei nº. 11817/2000 
(CDME).

Diante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:

1. Concordar com os termos constantes da solução proposta;
2. Punir Disciplinarmente o  Cap. RRPM ∕ Mat. 990542-1 –  Aristides Julio do Nascimento, 

pelos fatos narrados acima;
3. Remeter cópias do Relatório, Solução e desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e ao 

Coordenador da Guarda Patrimonial;
4. Providenciar o devido arquivamento das cópias dos autos, nos assentamentos do Sindicado na 

DGP-7;
5.Publicar esta decisão em Boletim Interno desta DGP.
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1.2.0.De Sargento

1.2.1.Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas

Origem: Portaria do Comandante do 12º BPM nº. 032, de 23 de dezembro de 2009.
Sindicante: Asp. PM Mat. 103035-3 – Alexandre Miranda de Oliveira.
Sindicado: Sgt RRPM Mat. 19836-6 – Severino José dos Santos.
Fato a apurar: Por haver no dia 14 de maio de 2009, por volta da 15h20, colidido seu veículo, mesmo sem 
possuir CNH, um Fiat Palio, placa KLZ1739, próximo ao viaduto de Jardim São Paulo, em um ônibus 
efetuando um disparo de arma de fogo em um dos pneus do ônibus, sendo autuado em flagrante delito por 
disparo de arma de fogo em via pública.

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado princípio da 
ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988.

2. Exsurge cristalinamente a materialidade dos fatos imputados ao sindicado, quando agiram de 
forma reprovável não condizente com a postura de um agente do estado, portando-se em presença da tropa 
de modo inconveniente, faltando aos preceitos da ética, da moral, dos bons costumes e da educação.

3.  O Encarregado do procedimento  investigatório  concluiu seu múnus  trazendo a  lume,  em 
Relatório de fls. 37 a 40, a cujos termos acima me reporto, que a presente Sindicância identificou crime de 
natureza comum e transgressão disciplinar por parte do sindicado. 

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
1. Concordar com os termos constantes da Solução proposta;
2. Punir disciplinarmente o Sgt RRPM Mat. 19836-6 – Severino José dos Santos.
3. Remeter cópias da Solução e desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e desta decisão ao 

Comando do 12º BPM e à DGP-7;
4. Providenciar o devido arquivamento das cópias dos autos, nos assentamentos do Sindicado na 

DGP-7;
5. Publicar esta decisão em Boletim Interno desta DGP.

1.2.2.Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas

Origem: Portaria do Comandante do 18º BPM nº. 032, de 09 de novembro de 2009.
Sindicante: Cap. QOPM Mat. 920476 - 8 – ALEXANDRE JORGE LEITE DE LUNA.
Sindicados: 3º Sgt RRPM Mat. 19686 – 0 - MANOEL MESSIAS DE SOUZA, Cb. QPMG Mat. 20753 – 5 
- JOÃO DOMINGOS JOSÉ DA SILVA, Sd. QPMG Mat. 28154 – 9 PAULO FERREIRA SABINO, Sd. 
QPMG Mat. 28251 – 0 - LUIZ FERNANDO DA SILVA e o Sd. QPMG Mat. 29328 – 8 - NIVALDO 
JOSÉ VASCONCELOS DA SILVA  .
Fato  a  apurar:  Por  haver  no  período  de  2001  à  2009  trabalhado  para  a  ASSOCIAÇÃO  DOS 
PROPRIETÁRIOS DE ENSEADINHA DE SERRAMBI, exercendo atividades remunerada, contrariando 
normas internas da Corporação conforme o Art. 6º, § 1º, III da Lei nº 11.817/2000 ( CDME), que versa 
sobre a DEDICAÇÃO INTEGRAL AO SERVIÇO, bem como, o disposto no Decreto Lei nº 667/69, que 
PROIBE O POLICIAL MILITAR EXERCER OUTRA FUNÇÃO OU EMPREGO REMUNERADO.

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado princípio da 
ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988.

2. Exsurge  dos  autos  que   os  Sindicados  trabalhavam nas  horas  de  folga,  porém não  foi 
verificado nenhum ato irregular cometido pelos mesmos no que diz respeito aos princípios da disciplina, do 
respeito e do decoro Policial Militar, pois os mesmos trabalhavam em trajes civis e com meios próprios sem 
usar qualquer meio que viesse a denegrir a imagem da Corporação,Não obstante estas informações, existe 
entendimento da Corregedoria Geral da SDS/PE, fundamentado no Parecer nº.  039-06-Cor. Aux. 
PM, de 18 de agosto de 2006, que sob um enfoque político-sociológico, reconhece a necessidade de os 
policiais militares realizarem serviços extra-corporação a fim de complementarem a renda familiar, desde 
que a atividade não seja ilícita e nem exercida em prejuízo do serviço público,  portanto,  diante desse 
entendimento, a penalidade disciplinar restaria prejudicada.



                                                   BOLETIM  INTERNO DA  DGP Nº A 1.0.00.0110                                                   05
                                                              15 DE JUNHO DE 2010
________________________________________________________________________________

3.  O Encarregado do procedimento  investigatório  concluiu seu múnus  trazendo a  lume,  em 
Relatório de fls.  134 a 136, a cujos termos acima me reporto, que a presente Sindicância não identificou 
crime de nenhuma natureza, como também não identificou o cometimento de   transgressão disciplinar por 
parte do sindicados. 

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
1.Concordar com os termos constantes da Solução proposta;
2. Deixar de punir disciplinarmente o 3º Sgt. RRPM Mat. 19686 - 0 – MANOEL MESSIAS DE 

SOUZA, pelos fatos acima narrados;
3.Remeter cópias da Solução e desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e desta decisão ao 

Comando do 18º BPM e à DGP-7;
4. Providenciar o devido arquivamento das cópias dos autos nos assentamentos do Sindicado na 

DGP-7;
5. Publicar esta decisão em Boletim Interno desta DGP.

1.2.3.Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas

Origem: Portaria do Comandante do 17º BPM  de nº. 039, de 19 de agosto de 2008.
Sindicante: Cap. PM  Mat. 2072-9 – JONAS JOSÉ CAVALCANTI DE SOUZA.
Sindicado: 3º Sgt RRPM Mat. 15825-9 – CLODOMIRO JOSÉ GOMES DE OLIVEIRA.
Fato a apurar: Denúncia prestada pelo Sr. DYEGO JOSÉ DATIVO DE SANTANA, de que o sindicado, 
teria  ameaçado  o mesmo, indagando que se ele comparecesse a residência do Sindicado para pegar a filha, 
que por Decisão Judicial ficou acordado que quinzenalmente ela passaria o fim de semana com seu genitor 
o Denunciante em questão, o mesmo iria se dar mal.

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado princípio da 
ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988.

2. Exsurge dos autos que não há nenhuma prova documental da suposta  ameaça visto que é um 
crime de natureza comum e nenhuma queixa foi prestada por parte do denunciante a autoridade competente 
POLÍCIA JUDICIARIA, vale salientar que o denunciante não apresentou testemunhas que confirmassem 
seu depoimento prestado na Corregedoria Geral da SDS, bem como não compareceu por duas vezes para 
prestar esclarecimentos sobre o caso, visto que foi tomado conhecimento através da Srª HEIDE DE LIMA 
FERREIRA, de que o mesmo encontra-se no exterior, mais precisamente em Angola, não sendo assim 
comprovada a materialidade dos fatos alegados pelo denunciante,  não sendo possível imputar  qualquer 
conduta que pudesse comprovar o cometimento de transgressão disciplinar por parte do sindicado.

3.  O Encarregado do procedimento  investigatório  concluiu seu múnus  trazendo a  lume,  em 
Relatório de fls. 31 a 33, a cujos termos acima me reporto, que a presente Sindicância não identificou crime 
de nenhuma natureza e nem transgressão disciplinar por parte do sindicado. 

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
1. Concordar com os termos constantes na Solução;
2. Remeter cópias do Relatório e desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e desta decisão ao 

Comando do 17º BPM;
3. Providenciar o devido arquivamento das cópias dos autos nos assentamentos do Sindicado na 

DGP-7;
4. Publicar esta decisão em boletim interno desta DGP.

1.3.0.De Cabo

1.3.1.Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas

Origem: Portaria do Comando do 17º BPM, nº. 028 de 30 de julho de 2007;
Sindicante: 2º Ten. PM / Mat. 102.120-6 – Anacleto da Silva Melo;
Sindicado: Cb. RRPM / Mat. 10230-0 – Erivan Marinho da Silva;
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Fato a apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo sindicado.
        
Vêm à apreciação deste Diretor de Gestão de Pessoas, para fins de análise e despacho, os autos 

da Sindicância instaurada por força da Portaria acima descrita, devidamente solucionada pelo Comando do 
17º BPM, com o objetivo de apurar as circunstâncias em que se deu o fato constante do Of. nº. 1519/DP-3/
SSJD-SC-Sind., datado de 17 de julho de 2007 e seus anexos.

O  Encarregado  do  procedimento  investigatório  concluiu  seu  múnus,  trazendo  a  lume,  em 
Relatório Complementar de fls. 051, a cujos termos me reporto, que o sindicado não cometeu nenhuma 
transgressão disciplinar e nem crime militar, opinião corroborada pela autoridade instauradora, em solução 
ao presente processo administrativo.

Da análise acurada das peças encaminhadas chegou-se ao entendimento de que no dia 18 de 
junho  de  2007,  por  volta  das  17h55min,  compareceu  a  Corregedoria  Geral  da  SDS  à  Srª.  Sandra 
Gonçalves Sales,  declarando que é vizinha do sindicado e que o mesmo faz uso constante de bebida 
alcoólica,  no condomínio de 06 (seis)  casas  onde residem à Rua João Alves Mendes,  nº.  309,  Janga, 
Paulista  –  PE  e  que  durante  a  ingestão  descontrolada,  o  sindicado  perde  totalmente  o  senso  de 
responsabilidade, fazendo gestos obscenos para a denunciante. Verifica-se ainda que a Srª. Sandra afirma 
em seu Termo de Declarações que teria sido ameaçada de morte pela esposa do sindicado e que no dia 04 
de agosto de 2007, teria o sindicado  efetuado disparos de arma de fogo na direção do Sr. Manoel 
Cícero Pereira.

 Extrai-se dos autos que o sindicado afirma que no dia 04 de agosto de 2007, o Sr. Cícero teria 
se deslocado à sua residência, por volta das 04hs, no intuito de ameaça-lo e invadi-la, tendo o sindicado 
com intuito de intimidar o Sr. Cícero, soltado fogos de artifício em sua direção e que nunca teria feito 
gestos  obscenos  em direção  da  Srª.  Sandra,  fatos confirmados  pela  testemunha  de  nome  Adilson 
Ferreira da Rocha, que afirma que o sindicado juntamente com a sua esposa, realmente faz uso de bebida 
alcoólica, porém em sua residência e que trabalha no local a aproximadamente 02 (dois) anos e que não 
verificou o sindicado efetuar disparo de arma de fogo em direção da pessoa do Sr. Manoel e ainda teria 
mostrado ao mesmo o envolto dos fogos. 

Verifica-se ainda que o sindicado juntamente com sua esposa a Srª. Kátia Cristina Cavalcanti 
de Aguiar, no dia 30 de outubro de 2006, teria comparecido à Delegacia de Polícia do Janga – PE, com o 
intuito de prestar um  Termo de Queixa em desfavor da denunciante e do Sr.  Manoel,  solicitação ora 
solicitada e lavrada através do T. C. O. de nº. 280/2006.

Por  fim,  não  ficou  evidenciado  no  bojo  dos  autos  do  procedimento  administrativo  que  o 
sindicado teria ameaçado, feito gestos obscenos e nem tão pouco efetuado disparo de arma de fogo contra 
as pessoas envolvidas no processo, não vindo a  configurar com isso, o cometimento de crime militar ou 
transgressão disciplinar. 

Diante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:   

1. Concordar com a solução do Comando do 17º BPM;
2. Deixar de Punir Disciplinarmente o Cb. RRPM / Mat. 10230-0 – Erivan Marinho da Silva, 

por não ter sido verificado o cometimento de nenhum crime de natureza militar e de nenhuma transgressão 
disciplinar prevista no CDMPE;

3. Remeter cópias do Relatório, da Solução e desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e desta 
decisão ao Comandante do 17º BPM;

 4. Arquivar os Autos da DGP-4;
5. Publicar esta decisão em Boletim Interno da DGP.

1.3.2.Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas

Origem: Portaria do Comandante do 2º BPM nº. 031, de 04 de setembro de 2009.
Sindicante: Cap. QOPM Mat. 910606 – 5 RONALDO PINTO DE OLIVEIRA.
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Sindicado: Cb. RRPM Mat. 910139 -0 – REGINALDO DAMIÃO XAVIER.
Fato a apurar: Por haver no dia 21 de abril de 2009, após ter ingerido bebida alcoólica, o Sindicado ao 
chegar próximo a sua residência encontrou sua esposa ingerindo bebida alcoólica juntamente  com seu 
sobrinho, fato este que motivou imenso ciumes por parte do miliciano, vindo o mesmo a se alterar, mais a 
pedidos da esposa a Srª. ADJANE BARBOSA DA SILVA e do seu sobrinho o Sr. WAGNER BRUNO 
BARBOSA DA SILVA, o mesmo decidiu ir embora, e ao montar em sua motocicleta, saiu e deixou cair 
sua pochete, que continha um revólver e que esta ao cair disparou acidentalmente vindo a acertar a parte 
superior da parede da casa do Sr.  WAGNER, que prestou queixa na Delegacia de Paudalho, onde foi 
instaurado um INQUÉRITO POLICIAL DE nº 01.011.0047.00087/2009.1.3 em desfavor do Sindicado 
onde o mesmo foi indiciado pelos crimes constantes nos Arts. 14 e 15 da Lei nº 10826/2003.  

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado princípio da 
ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988.

2. Exsurge cristalinamente a materialidade dos fatos imputados ao sindicado, confirmados nos 
Termos de Declarações prestados  e pelo INQUÉRITO POLICIAL aberto contra o mesmo  que o sindicado 
possui perante a sociedade uma conduta desabonadora e incompatível com a de um policial militar.

3.  O Encarregado do procedimento  investigatório  concluiu seu múnus  trazendo a  lume,  em 
Relatório de fls. 63 e 64, a cujos termos acima me reporto, que a presente Sindicância identificou crime de 
natureza comum e também transgressão disciplinar por parte do sindicado. 

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
1. Concordar com os termos constantes da Solução proposta;
2. Punir disciplinarmente o Cb. RRPM Mat. 910139 -0 – REGINALDO DAMIÃO XAVIER 

pelos fatos acima expostos;  
3. Remeter cópias da Solução e desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e desta decisão ao 

Comandante do 2º BPM e à DGP-7;
4. Providenciar o devido arquivamento das cópias dos autos, nos assentamentos do Sindicado na 

DGP-7;
5. Publicar esta decisão em Boletim Interno desta DGP.

1.4.0.De Soldado

1.4.1.Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas

Origem: Despacho do Subcomandante do 12º BPM, constante no Of. nº. 048/DP-3/SSJD-SC-Sind, de 08 
de janeiro de 2008.
Sindicante: Cap. QOPM Mat. 02052 - 4 – ANTÔNIO VIEIRA DE SOUZA JUNIOR.
Sindicado:  Sd. RRPM Mat. 610897 – 0 – DORIVAL VIEIRA DE MELO.
Fato a apurar: Por haver no dia 08 de dezembro de 2007, por volta das 22h00, na rua Jupiraçy, Bairro de 
Jardim  Uchoa  em  frente  ao  nº  143,  empunhando  um  revólver  passou  a  detratar  o  Sr.  EDMILSON 
RODRIGUES DA SILVA, utilizando-se de expressões chulas, e que ao ver o Sr. EDMILSON no terraço 
de sua casa apontou-lhe a arma de fogo e efetuou em sua direção 02 ( dois) disparos não logrando êxito 
pois a vítima correu para dentro de sua casa. 

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado princípio da 
ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988.

2. Exsurge cristalinamente a materialidade dos fatos imputados ao sindicado, confirmados nos 
autos, e corroborado com o INQUERITO POLICIAL instaurado em desfavor do Sindicado de nº 161/07, 
demonstrando que o sindicado possui perante a sociedade uma conduta desabonadora  e incompatível com 
a de um policial militar.

3.  O Encarregado do procedimento  investigatório  concluiu seu múnus  trazendo a  lume,  em 
Relatório de fls. 52 a 54, a cujos termos acima me reporto, que a presente Sindicância identificou crime de 
natureza comum e militar, como também transgressão disciplinar por parte do sindicado. 

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
1. Discordar com os termos constantes da Solução proposta;
2. Submeter o Sd. RRPM Mat. 610897 – 0 – DORIVAL VIEIRA DE MELO a Conselho de
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3. Disciplina pelos fatos acima expostos; 
3. Instaurar Inquérito Policial Militar em desfavor do Sd. RRPM Mat. 610897 – 0 – DORIVAL 

VIEIRA DE MELO por haver indícios de haver cometido crime militar;

4. Remeter cópias da Solução e desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e desta decisão ao 
Comandante do 12º BPM  e à DGP-7;

5. Providenciar o devido arquivamento das cópias dos autos, nos assentamentos do Sindicado na 
DGP-7;

6. Publicar esta decisão em Boletim Interno desta DGP.

____x____
                                           

                                    _____________________________
HEITOR DE SOUZA LUNA – CEL PM

 Diretor de Gestão de Pessoas 
   

                                       
 
CO N F E R E: 

____________________________________
ELISIO CRISTOVÃO DE MELO VIANA

 Diretor Adjunto da Diretoria de Gestão de Pessoas
  

Difusão: DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4, DGP-5, DGP-6, DGP-7, DGP-8, DGP-9, DGP-10 e Subchefia do 
EMG.

MENSAGEM BÍBLICA
“Sonda-me, ó Deus, e conhece o meu coração: prova-me e conhece os meus pensamentos; vê-se há em 
mim algum caminho mau, e guia-me pelo caminho eterno.” (Salmo 139.23 e 24)


